CERIMÓNIA DE INÍCIO DA OBRA DA NOVA LOTA DE PONTA DELGADA
Ponta Delgada, 10 de Agosto de 2004

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Hoje, estamos a iniciar a nova lota de Ponta Delgada, que inclui a montagem, já em execução, de uma lota provisória pré-fabricada a ser utilizada enquanto estas obras decorrerem. Simultaneamente, estamos também já a executar a empreitada das redes de água, de combate a incêndios e de energia eléctrica, de forma a dotar este núcleo de pescas com as melhores condições de operacionalidade.
São os passos que se seguem à ampliação e reestruturação do sector das Pescas de Ponta Delgada, que permitiu a construção de um cais acostável com 520 metros e o aumento do terrapleno existente em cerca de 6.114 metros quadrados. Tudo somado, estamos a falar de um investimento global de 7,3 milhões de euros.
Hoje, é incontestável – entre a população e, principalmente entre os profissionais das pescas – que a opção do Governo neste investimento foi a mais correcta. A alternativa de S. Roque obrigaria a um investimento 10 vezes superior, a operacionalidade do cais acostável seria sempre inferior à do saco do porto de Ponta Delgada, e a manutenção daquele porto seria muito elevada devido ao facto de não beneficiar da protecção do muro de cortina do cais comercial, como aqui acontece. Para além disso, iríamos colocar ainda mais tráfego no centro da freguesia de S. Roque, quando acabámos de construir uma via rápida precisamente para o evitar.

Mal andou quem durante tanto tempo defendeu tal alternativa e, agora, subitamente, antes das eleições, se converteu às nossas posições e vem defender, com plagiada originalidade, a ampliação deste porto para a zona de Santa Clara. Lá chegaremos, nos termos da execução prevista do Plano Director do Porto de Ponta Delgada e dos compromissos que eu próprio tenho assumido e cumprido, quanto à reformulação estratégica desta infra-estrutura.
Iremos construir, primeiro, o Terminal de Cruzeiros, separando a actividade comercial da do transporte de passageiros, criando áreas dedicadas à construção de um novo Núcleo de Recreio Náutico com cerca de 500 lugares de amarração, piscinas naturais, Pavilhão de Exposições, áreas comerciais e de restauração, num investimento previsto de 45 milhões de euros, cujo projecto já está concluído, procedendo-se, neste momento, à sua candidatura aos diversos sistemas de incentivos para lançarmos a empreitada. 
Iremos, em seguida, aumentar as áreas para o parqueamento de contentores e para a carga e descarga de granéis, respondendo ao movimento crescente do porto que, em 2003, registou mais de um milhão e seiscentas mil toneladas de mercadorias, ou seja 58% mais do que no ano em que tomei posse como presidente do governo.
Desde 1997, porém, que o Governo Regional tem investido nas lotas da Região de forma a recuperar o atraso estrutural de uma área que tinha sido deixada ao abandono durante anteriores legislaturas e que tinha infra-estruturas com condições absolutamente insuficientes ou degradadas. 
Neste período foi concluída a lota da Praia da Vitória e construíram-se novas lotas na Horta, Madalena e Santa Cruz das Flores. Renovaram-se as lotas do Corvo, da Praia da Graciosa, da Ribeira Quente e de Vila do Porto. Estamos a terminar uma grande remodelação das lotas de Rabo de Peixe e das Velas. 

Por outro lado, já implementámos, de uma forma permanente, a inspecção higio-sanitária, com médicos veterinários da nossa administração regional nas lotas de Santa Maria, Faial, Graciosa e Pico. Vamos concluir esse processo, levando-o às restantes ilhas, preenchendo assim mais um dos requisitos para que o nosso pescado seja ainda mais valorizado.
Esses investimentos são complementados com a recuperação em curso dos entrepostos frigoríficos existentes na Região, de forma a criar boas condições de conservação do pescado. Também, numa perspectiva inovadora de descentralização, assinámos protocolos de colaboração, ora com associações do sector, ora com empresas de transformação de pescado, para potenciar a utilização destas infra-estruturas de frio e colocá-los ao serviço dos parceiros e agentes económicos do sector. 
Estamos a concluir a reestruturação do serviço de lotas na Região, eliminando as que não trazem mais valia para o produtor, dotando-as de modernos equipamentos informáticos e de procedimentos de controlo higio-sanitário, proporcionando, dessa forma, maiores rendimentos aos pescadores através do aumento da qualidade. Esta reestruturação está a ser efectuada através de protocolos assinados com as associações e sindicatos do sector, promovendo a recolha do pescado nos portos de pesca espalhados ao longo das ilhas e o seu transporte em viaturas apropriadas para as lotas principais.
Mas, a concentração numa ou duas lotas em cada ilha, será complementada com uma nova solução encontrada e já experimentada com sucesso. Falo dos postos móveis de recolha, contentores de 20 pés, com balança, equipamento de produção de gelo e câmara de frio, que serão colocados nalgumas zonas portuárias de forma a servir toda a comunidade piscatória envolvente. Paralelamente, estamos a efectuar um grande esforço financeiro no sentido de aumentar o número de equipamentos de produção de gelo em escama.
Tendo em vista a divulgação da qualidade do nosso pescado a nível internacional e, numa parceria entre o Governo Regional e o Departamento de Oceanografia e Pescas da Universidade dos Açores, estamos a iniciar um projecto, com a duração de 2 anos,  de certificação e promoção de  pescarias e produtos da pesca açorianos.  

Numa perspectiva de aproximar a administração dos que a ela recorrem, iniciámos a construção, também neste porto, de um edifício comum, onde serão instalados os serviços da Direcção Regional das Pescas, da Lotaçor e da Inspecção Regional das Pescas.

Até 1996, o investimento no sector das pescas foi bastante desajustado, quase exclusivamente direccionado para a fileira do atum para conserva, e gerador de baixos rendimentos para o pescadores, esquecendo que, na nossa Região, existia uma forte componente da frota artesanal, responsável pela captura de espécies de alta qualidade e de elevado valor comercial. Desde que tomei posse, proporcionámos aos armadores da pesca artesanal um novo instrumento de apoio financeiro, exclusivamente regional, que já é responsável por cerca de 5 milhões de euros de ajudas aos pescadores.
Também ao nível da frota costeira, incrementámos os incentivos comunitários, invertendo a situação anterior de sub-utilização de fundos comunitários. Desde 1997, já disponibilizámos 12,5 milhões de euros de fundos comunitários para renovar e modernizar a nossas embarcações de maior porte.
Entretanto, mais de 2.200 pescadores concluíram com aproveitamento 120 cursos de formação profissional que realizámos.
Construímos os novos portos de pesca de Rabo de Peixe e da Ribeira Quente e o novo núcleo de pescas em Ponta Delgada. Construímos os molhes de protecção e colocámos um cais flutuante no núcleo de pescas da Praia da Vitória. Ampliámos os portos de pesca dos Anjos, Varadouro e Biscoitos. Recuperámos a rampa de varagem das Velas. Estamos a construir o novo porto de pescas da Praia da Graciosa e a executar a ampliação do porto do Calhau da Piedade e dos Mosteiros. Recuperámos, ainda, as condições de operacionalidade da grande maioria dos pequenos portos de pesca da Região. 
Foi nossa prioridade incrementar não só a construção de portos e lotas, mas também, das casas de aprestos e de oficinas de reparação naval, bem como, a colocação de gruas e guinchos em todas as ilhas da Região, melhorando significativamente as condições de trabalho e a segurança dos nossos pescadores. 
Já construímos e recuperámos mais de 400 casas de aprestos na Região. Nesta ilha temos, neste momento, em concurso público, a empreitada de construção de 75 casas de aprestos de Rabo de Peixe e de quatro casas de aprestos no Nordeste. Em simultâneo, estamos a dar seguimento ao projecto das casas de aprestos neste Porto de Ponta Delgada, que deverão ir a concurso ainda no corrente ano.

Tendo em vista dotar os portos e núcleos de pesca de modernas condições de varagem, colocámos e temos em fase de montagem 32 novas gruas e guinchos e dois pórticos de varagem, que garantem boas condições de operacionalidade às embarcações que iniciam ou regressam da faina da pesca.
Todo este investimento público, realizado de uma forma harmoniosa em todas as ilhas da Região, demonstra o cumprimento de um plano de desenvolvimento para sector das pescas, e, sobretudo, a consciência, que sempre tive, que a situação que encontrei em 1996 não se podia prolongar sob pena de um prejuízo irrecuperável para o sector da pesca e para os pescadores.

Mesmo assim, o sector não deixa de ter dificuldades, que se reflectem, como é natural, na vida das famílias dos pescadores. Por isso, criámos o Fundo de Compensação Salarial dos Profissionais da Pesca dos Açores. Sempre que, por razões de mau tempo não possam exercer a sua actividade, os pescadores têm um instrumento de ajuda financeira ao seu alcance, o qual, nos últimos dois anos, já atribuiu 2.432 apoios num valor superior de 630 mil euros.
O Governo Regional está consciente que o sector das pescas se reveste de especial importância para a nossa economia e que estamos a atravessar uma fase de adaptação à organização comum de mercado e à Política europeia Comum de Pescas. Tudo faremos, nas instâncias nacionais ou nas comunitárias, para defender os interesses dos açorianos. Toda a modernização que tem sido efectuada no sector das pescas da Região, só fará sentido se a pesca, nesta área, se exercer de uma forma sustentável. Para que tal seja garantido é necessário que a fiscalização marítima da nossa ZEE se revele eficaz, de forma a garantir a protecção das características biológicas sensíveis das nossas águas e assim preservar este património económico da nossa Região, que é também da humanidade.
Vamos, pois, continuar a trabalhar – a trabalhar na defesa da nossa terra e dos nossos direitos, e para proteger e fazer acrescer os rendimentos de todos quantos intervêm no sector das pescas.

Aqui estamos, hoje, a dar mais um passo positivo.

Não sei o que certos políticos têm contra estes actos públicos conhecidos como “lançamento de primeira pedra” – afinal, é quando a obra nasce, quando o planeado está a ser executado, quando um compromisso, como é o caso, está a ser cumprido. Se isso os entristece é lá com eles. Nós – os que fazemos e todos os que beneficiam – ficámos muito felizes.

Muito obrigado.
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